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APRESENTAÇÃO

A ideia dessa obra surgiu da percepção que os autores 
tiveram ao longo de mais de 20 anos atuando como opera-
dores do Direito na esfera imobiliária, sobretudo, por terem 
verificado as necessidades práticas que todos profissionais 
que atuam com locações enfrentam no decorrer do seu 
respectivo exercício profissional, uma vez que as relações 
imobiliárias são inúmeras e a legislação pátria que trata do 
tema é bastante complexa e formalista.

Esse livro é um desdobramento da obra que foi original-
mente lançada há 12 anos, com grande sucesso de vendas, 
Direito Imobiliário – Legislação Comentada, volumes I e II.

Agora, com uma nova proposta, os autores, Alexandre 
Fanti, Carlos Renato Soares Sebastião e Claudia Dias Fanti, 
atualizaram o livro para a nova realidade do mercado, mais 
rico, com ainda mais qualidade e importância, focada em 
auxiliar os trabalhos em diversas áreas do mercado de loca-
ções, atendendo ainda leitores (as) que estão estudando ou 
se aprofundando no universo da lei de locações.

Nesse projeto de comentários práticos a lei de locação, 
adequado à realidade pós-pandemia que mudou as relações 
contratuais, os autores trouxeram a vivência prática de quem 
atuou e atua nesse novo cenário que modificou por completo 
como encarar e enfrentar os desafios das relações locatícias. 
Trata-se de leitura obrigatória para quem estuda, atua ou 
quer uma imersão na lei de locação.

Certamente, o/a leitor(a) que utilizar esse livro como 
material de consulta para suas questões ligadas ao tema, 
encontrará respaldo e as respostas para todas as questões 
práticas do dia a dia, de forma rápida, pontual e objetiva, 
como é a atual realidade das relações locatícias. 
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Com vocabulário adequado, moderno e acessível, a 
linguagem utilizada pelos autores propicia uma plena con-
dição de compreensão dos assuntos abordados, de forma 
simples e direta, porém com vasto conteúdo abordado de 
maneira prática e com base na experiência adquirida ao 
longo de décadas – atuando nesse ramo tão complexo e 
interessante do Direito.

Os autores.
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LEI NO 8.245,  
DE 18 DE OUTUBRO DE 1991

Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos 
e os procedimentos a elas pertinentes.

•	 Publicada no DOU de 21-10-1991.

TÍTULO I – DA LOCAÇÃO

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
DA LOCAÇÃO EM GERAL

Art. 1º A locação de imóvel urbano regula-se pelo disposto 
nesta Lei.

Parágrafo único. Continuam regulados pelo Código Civil e 
pelas leis especiais:

a)	 as locações:

1.	 de imóveis de propriedade da União, dos Estados e dos 
Municípios, de suas autarquias e fundações públicas;

2.	 de vagas autônomas de garagem ou de espaços para esta-
cionamento de veículos;

3.	 de espaços destinados à publicidade;
4.	 em apart-hotéis, hotéis-residência ou equiparados, assim 

considerados aqueles que prestam serviços regulares a 
seus usuários e como tais sejam autorizados a funcionar;

b)	 o arrendamento mercantil, em qualquer de suas modalidades.

O art. 1o define que a lei tratará das locações de 
imóveis urbanos, excluindo de sua abrangência o rol 
taxativo do parágrafo único.
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O Código Civil atual regula a locação de coisas nos 
arts. 565 a 578. Ademais, o Código Civil, no art. 2.036, 
legitima a competência da Lei no 8.245/1991, para re-
gular as locações de prédios urbanos. Para as demais 
modalidades de locações, a Lei no 8.245/1991 estabe-
leceu que leis especiais as regularão.

Remissões legislativas

Código Civil

Art. 565. Na locação de coisas, uma das partes se obriga a 
ceder à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo 
de coisa não fungível, mediante certa retribuição.

Art. 566. O locador é obrigado:

I – a entregar ao locatário a coisa alugada, com suas perten-
ças, em estado de servir ao uso a que se destina, e a mantê-
-la nesse estado, pelo tempo do contrato, salvo cláusula 
expressa em contrário;

II – a garantir-lhe, durante o tempo do contrato, o uso pa-
cífico da coisa.

Art. 567. Se, durante a locação, se deteriorar a coisa alu-
gada, sem culpa do locatário, a este caberá pedir redução 
proporcional do aluguel, ou resolver o contrato, caso já não 
sirva a coisa para o fim a que se destinava.

Art. 568. O locador resguardará o locatário dos embaraços 
e turbações de terceiros, que tenham ou pretendam ter di-
reitos sobre a coisa alugada, e responderá pelos seus vícios, 
ou defeitos, anteriores à locação.

Art. 569. O locatário é obrigado:

I – a servir-se da coisa alugada para os usos convencionados 
ou presumidos, conforme a natureza dela e as circunstâncias, 
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com o que dispõe o art. 48 da Lei no 8.245/1991, que 
expressamente tipifica como uma modalidade válida 
de locação o que a citada legislação denomina como 
“por temporada”.

Nesse tipo de relação jurídica, a legislação dispõe 
expressamente que se considera locação por temporada 
aquela destinada a residência temporária do locatário, 
para prática de lazer, realização de cursos, tratamento 
de saúde, feitura de obras em seu imóvel, e outros fatos 
que decorrem tão somente de determinado tempo, e 
contratada por prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
esteja ou não mobiliado o imóvel.

O conceito de locação por temporada trazido pelo 
dispositivo legal citado anteriormente parece contem-
plar exatamente os objetivos dos proprietários de imó-
veis que se valem da utilização de locação por meio de 
plataformas eletrônicas, conforme dispusemos linhas 
atrás, uma vez que consta no texto legal exatamente as 
hipóteses que ventilamos, como a locação de imóveis 
com localização privilegiada, seja por estar próximo a 
grandes centros urbanos, casas de shows, hospitais, 
laboratórios, entre outras possibilidades.

Diante dessas colocações, podemos nos pergun-
tar qual seria então a polêmica envolvendo esse tema, 
visto que, num primeiro momento, parece que os pro-
prietários que fazem uso dessa modalidade de negócio 
têm amplo amparo na legislação cabível ao caso e até 
mesmo na Constituição Federal.

Porém, alguns pontos devem ser destacados nesse 
tipo de negócio, uma vez que, quando se trata de imó-
veis localizados em condomínios, outros fatores devem 
ser levados em conta, pois essa relação envolve outras 
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pessoas igualmente interessadas, mas que não fazem 
parte diretamente da locação.

É importante lembrar que boa parte dos condomínios 
atuais foi construída e constituída há muitos anos, 
ou seja, antes mesmo da criação dessas plataformas 
eletrônicas de locação, que facilitaram, sem dúvida, essa 
modalidade de negócio, visto que os proprietários que 
alugam seus imóveis por meio desse tipo de serviço 
se valem justamente da velocidade das negociações, 
com grandes fluxos de locações e, por consequência, de 
circulação de pessoas ocupando o seu imóvel, gerando 
assim, frutos muito mais substanciais.

Quando não existiam essas plataformas, o volume 
de locações por temporada, sem dúvida nenhuma, era 
muito menor, além do fato de que locadores e locatários, 
ainda que por temporada, tinham maior proximidade, 
condições de pesquisas mútuas e, consequentemente, 
maior controle entre o fluxo de pessoas circulando tem-
porariamente no interior dos condomínios.

Porém, com o crescimento de negócios realizados 
por meio dessas citadas plataformas, muitos condomí-
nios passaram a se preocupar com essa nova realidade, 
e, assim, convocaram assembleias específicas para tra-
tar desse tema, uma vez que, como dito anteriormen-
te, na maioria dos casos não havia nenhuma menção 
em seus estatutos validando ou proibindo esse tipo de 
locação.

Tendo em vista os riscos que esse tipo de locação 
apresenta para os demais condôminos, pois, como 
destacado, isso gera uma circulação muito maior de 
pessoas estranhas no condomínio, dificultando assim 
o controle de acesso, o cumprimento de normas, além 
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ou da diferença do depósito inicial, na hipótese de ter sido 
alegado não ser o mesmo integral;

O inciso permite a propositura de ação reconvencio-
nal nos autos da ação consignatória (art. 343 do CPC), 
restringindo o objeto dessa ação ao pedido de despejo 
e à cobrança dos valores da consignatória ou da dife-
rença do depósito inicial, no caso de ter sido arguido o 
depósito insuficiente.

Pode no mesmo processo o Réu apresentar sua 
reconvenção, que nada mais é que no mesmo processo, 
formular pedidos em seu favor contra o Autor, desde 
que os pedidos tenham vinculo e conexão com a ação 
e a defesa.

A reconvenção deve ser proposta no mesmo prazo 
da contestação, em peça autônoma à defesa que será 
julgada em conjunto com a ação principal. A desistência 
da ação principal ou a sua extinção sem apreciação do 
mérito não impede o prosseguimento da reconvenção 
e o seu julgamento. 

Remissão legislativa

Código de Processo Civil:

Art. 343. Na contestação, é lícito ao réu propor reconven-
ção para manifestar pretensão própria, conexa com a ação 
principal ou com o fundamento da defesa.

§ 1o Proposta a reconvenção, o autor será intimado, na pessoa 
de seu advogado, para apresentar resposta no prazo de 15 
(quinze) dias.

§ 2o A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva 
que impeça o exame de seu mérito não obsta ao prossegui-
mento do processo quanto à reconvenção.
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§ 3o A reconvenção pode ser proposta contra o autor e terceiro.

§ 4o A reconvenção pode ser proposta pelo réu em litisconsórcio 
com terceiro.

§ 5o Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá 
afirmar ser titular de direito em face do substituído, e a re-
convenção deverá ser proposta em face do autor, também 
na qualidade de substituto processual.

§ 6o O réu pode propor reconvenção independentemente de 
oferecer contestação.

VII – o autor poderá complementar o depósito inicial, no 
prazo de cinco dias contados da ciência do oferecimen-
to da resposta, com acréscimo de dez por cento sobre o 
valor da diferença. Se tal ocorrer, o juiz declarará quitadas 
as obrigações, elidindo a rescisão da locação, mas impo-
rá ao autor reconvindo a responsabilidade pelas custas e 
honorários advocatícios de vinte por cento sobre o valor 
dos depósitos;

Dispõe sobre o prazo para complementação do 
depósito inicial pelo autor reconvindo, contado do ofe-
recimento da resposta, que deve ser acrescido de 10% 
sobre o valor da diferença. Nessa hipótese, será a res-
cisão elidida, porém o locador responderá pelas custas 
processuais e pelos honorários advocatícios.

VIII – havendo, na reconvenção, cumulação dos pedidos de 
rescisão da locação e cobrança dos valores objeto da con-
signatória, a execução desta somente poderá ter início 
após obtida a desocupação do imóvel, caso ambos te-
nham sido acolhidos.
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do Sistema Financeiro da Habitação. (Incluído pela Lei no 
11.977/2009)

Parágrafo único. O Conselho da Superintendência da Moe-
da e do Crédito fixará as normas que regulam as relações en-
tre o sistema financeiro da habitação e o restante do sistema 
financeiro nacional, especialmente quanto à possibilidade, 
às condições e aos limites de aplicação de recursos da rêde 
bancária em letras imobiliárias, emitidas, nos têrmos desta 
lei, pelo Banco Nacional da Habitação.

Arts. 87 e 88. VETADOS.
Art. 89. Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após a sua 

publicação.
Art. 90. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente:

I – o Decreto no 24.150, de 20 de abril de 1934;
II – a Lei no 6.239, de 19 de setembro de 1975;
III – a Lei no 6.649, de 16 de maio de 1979;
IV – a Lei no 6.698, de 15 de outubro de 1979;
V – a Lei no 7.355, de 31 de agosto de 1985;
VI – a Lei no 7.538, de 24 de setembro de 1986;
VII – a Lei no 7.612, de 9 de julho de 1987; e
VIII – a Lei no 8.157, de 3 de janeiro de 1991.

Brasília, 18 de outubro de 1991; 
170o da Independência e 

103o da República.

Fernando Collor
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